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RESUMO 
Compreender a relação entre o contexto histórico, político e econômico no que tange 
aos avanços e retrocessos da Educação superior é o objetivo deste artigo, escrito 
em função de estudos desenvolvidos no Programa de Estudos Complementares em 
Currículo e Gestão da Educação - PROEGE, na Universidade Estadual de Londrina, 
sob o registro PROGRAD nº 625. Por se respaldar em uma pesquisa exploratória, de 
caráter qualitativo e natureza bibliográfica, foram utilizados como referenciais 
teóricos e conceituais: Neto (2010), Netto (2014), Reis (2014), bem como 
documentos e legislação normativos. No que se refere aos avanços da análise, 
foram apontadas questões como o histórico e contextualização da criação das 
primeiras universidades no Brasil, os conflitos e tensões políticos e ideológicos 
durante a ditadura militar até o atual processo expansionista da Educação Superior. 
Sobre os retrocessos, evidencia-se a política neoliberal como responsável pela 
transferência de recursos e investimentos do setor público para o privado, bem como 
o crescente descaso do governo com a manutenção da infraestrutura e condições 
de trabalho nas universidades públicas. 
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Introdução 

Com o crescente número de instituições de educação superior 

privada, com fins mercadológicos, nas últimas décadas e a atual crise na educação 

superior pública brasileira, a qual tem passado por diversas dificuldades, como falta 

no repasse de verbas pelo governo, número reduzido de funcionários, infraestrutura 

precária, etc., faz-se necessário um estudo para a compreensão do histórico da 

educação superior no Brasil, analisando o contexto político e econômico, a fim de 

compreender o que precedeu e tem provocado um movimento de retrocesso na 

educação superior pública, quando verifica-se, cotidianamente, que o governo não 

tem assumido o compromisso de manutenção da infraestrutura e adequadas 

condições de trabalho na universidade. 

Tal análise se torna significativa, pois todas as transformações 

sociais e econômicas acabaram por refletir no campo educacional, suscitando um 

lugar de disputas por modelos políticos e ideológicos. Por conseguinte, a educação 

não deve ser vista de forma separada das demais mudanças da sociedade, mas 

sim, introduzida no contexto de todas as relações sociais que, de algum modo, 

influenciam e orientam as políticas educacionais. 

 

Desenvolvimento 

Numa breve retrospectiva histórica, pode-se observar que a 

institucionalização do Ensino Superior no Brasil inicia-se desde o período imperial, 

com a abertura de cursos superiores após a chegada da Família Real em 1808. 

Com o intuito de preparar a elite intelectual de jovens para o poder, surgiu uma 

forma de pensamento moderno, configurada como ecletismo, que teve a adesão de 

“vários estudiosos, era um novo momento do pensamento que se estabelecia a 

partir de novos interesses políticos, econômicos e ideológicos” (NETO, 2010, p.3). 

Perdurando com o mesmo objetivo, o de capacitar a elite para o 

poder, durante a segunda metade do século XIX, iniciam-se movimentos como o 

Positivismo, baseados em “princípios de rompimento com a mentalidade implantada 

com a Igreja Católica desde o início da colonização” (NETO, 2010, p.5). Esse 

rompimento com a mentalidade da Igreja Católica crescia fortemente na Europa, o 
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que foi grande exemplo para a elaboração da constituição republicana de 1891, na 

qual ocorreu a laicização do ensino dos estabelecimentos públicos. 

A situação do ensino, após a Constituição de 1891, possibilitou a 

fragmentação da igreja com o Estado, da segurança da união em legislar sobre o 

ensino superior, assim como da atribuição de criar instituições nesse nível de ensino 

e, desse modo, o Brasil dá um salto rumo à trajetória do crescimento neste campo. 

São criadas escolas superiores como a de Direito em 1891 no Rio de Janeiro, a de 

Medicina, Obstetrícia, Farmácia, Odontologia em 1889 em Porto Alegre. 

Observa-se, que diferente da Constituição de 1981, a atual lei (CF 

1988), atribui em seu artigo 209, o ensino livre à iniciativa privada, desde que 

atendendo às condições de cumprimento das normas gerais da educação nacional e 

da autorização e avaliação de qualidade pelo poder público. Com a Constituição de 

1988, podemos auferir o olhar de grandes empresários para o setor, assim como 

grandes incentivos governamentais a iniciativa privada, a fim de encurtar o 

investimento do governo com o ensino superior público. 

Recapitulando como se deu o crescimento do ensino superior no 

Brasil, verifica-se que a organização acadêmica como universidade é recente, com 

início em 1920.  “Com a agregação dos cursos de Direito, Medicina e a Escola 

Politécnica, pelo Decreto 14.343 de 7 de dezembro de 1920” (NETO, 2010, p.9), foi 

instaurada a primeira universidade fixada no Rio de Janeiro. Delimitada pela reforma 

de Carlos Maximiliano, o decreto nº 11.530/1915 reorganiza o ensino secundário e 

superior, e conforme Dourado (2008), tais legislações acabam consolidando a 

Universidade Brasileira. 

Somente em 1930, com a Reforma de Francisco Campos, foi 

possível a organização do ensino superior com a presença da universidade, que, na 

maioria dos casos, era um agrupamento de cursos superiores que já existiam. 

Posteriormente, um decreto foi criado para organizar a vida na 

universidade, prevendo a ordem da administração, a criação de órgãos e funções 

como reitorias, Conselho Universitário, etc., trata-se do decreto nº 19.851, de 11 de 

abril de 1931, que instituiu o regime universitário. Este decreto normatizava a 

educação superior e buscava “regular a constituição de universidades sob a égide 

do governo central” (DOURADO, 2008, p.2). 
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Em meio ao forte apelo centralizador do governo, foram criadas duas 

universidades durante a década de 1930: a Universidade de São Paulo - USP (1934) 

e a Universidade do Distrito Federal - UDF (1935). Essa situação acaba por 

“recrudescer por meio das diretrizes ideológicas, marcadas pela centralização e 

autoritarismo, que vão constituir a lógica política do Estado Novo no Brasil” 

(DOURADO, 2008, p.3). 

Com a promulgação da Constituição de 1946, temos algumas 

alterações institucionais, levando a universidade a desfrutar de autonomia 

administrativa e financeira. Durante as décadas de 1950 e 1960 inicia-se a criação 

das universidades Federais. 

O modelo de Ensino Superior que se implantou a partir da década 

de 1960, foi uma parceria MEC-USAID, “que tratava de um acordo de cooperação, 

onde recebia apoio técnico para a reformulação de seu sistema de educação” 

(NETO, 2010, p.11). Ao estabelecer tais parcerias internacionais, o país acaba 

sustentando o desenvolvimento e o progresso, o que levou a estimulação do 

trabalho nas indústrias e impulsionou a saída do homem do campo, provocando o 

crescimento desenfreado das cidades. 

Conquanto, o contexto político dos anos 60 no Brasil é marcado por 

um processo de grande mobilidade social, com o último ano do mandato de 

Juscelino Kubitschek de Oliveira, o JK, este período também é destacado por 

complicações na economia, como a inflação corroendo salários e por greves de 

trabalhadores de classes populares. 

A conquista do próximo presidente foi de Jânio Quadros, com o vice 

João Goulart, o Jango. Entretanto, por ser pressionado com denúncias que vinham 

de todas as partes, Janio acaba renunciando seu mandato. Reis (2014) menciona 

que Jango tomou posse em 7 de setembro de 1961, tendo Tancredo Neves, como 

primeiro ministro. Com esse novo presidente, surgiram diversos movimentos sociais 

articulados entre os mais diversos trabalhadores, estudantes, intelectuais, forças 

armadas e policiais, com cada setor defendendo suas próprias reivindicações. 

Formulou-se um programa abrangente, chamado de reformas de base, no qual se 

acreditou que a economia voltaria a crescer e a desigualdade social diminuiria.  
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Por medo de que as reformas de base se instaurassem no país, 

ocorreu o Golpe Militar. Para isso, “às direitas trabalharam com eficácia estes 

medos. Não inventaram, mas souberam explorá-los, exagerando-os” (REIS, 2014, 

p.86). Dessa forma, o golpe foi compreendido como defensivo. “Não se fez um golpe 

para instaurar uma ditadura, mas para salvar a democracia” (REIS, 2014, p.86).  

O golpe trouxe distintos pontos de vista. Sob a ótica dos militares, 

queriam o golpe para salvar a democracia e não para destruí-la. Por outro lado, 

formou-se o movimento democrático radical, dos estudantes universitários, que 

reestruturaram suas organizações na ilegalidade e passaram às lutas de rua, 

denunciando a repressão e a ditadura. O movimento crescente entre 1965 e 1967, 

“não queria negociações, nem o aproveitamento de brechas legais no quadro do 

Parlamento, mas o fim da ditadura” (REIS, 2014, p.91). Na mesma direção do 

movimento, encontravam-se militantes que queriam não apenas se livrar da 

ditadura, mas destruir o sistema capitalista. 

Foi realizada a edição do Ato Institucional nº 5, concedendo mais 

poder ao presidente e definindo a Lei da Imprensa1, caracterizado por Reis (2014) 

como o “golpe dentro do golpe”. As atividades dos oposicionistas ficaram cada vez 

mais restritas e arriscadas. Ficou perigoso sair na rua já que os órgãos de repressão 

podiam prender sem o uso de mandatos judiciais. 

Considerando que o regime militar pairava neste período, a 

autonomia universitária, estava cada vez mais se diluindo frente as ações de 

intervenção do governo militar que, cada vez mais, interferia no cotidiano das 

universidades perseguindo professores, estudantes e funcionários. Apesar de o 

governo militar reconhecer a autonomia didático-científica, disciplinar, administrativa 

e financeira da universidade, acabou limitando-as através do Ato Institucional nº 5 de 

13 de dezembro de 1968. 

No Estado do Paraná, as universidades também sofreram com o 

regime militar e com a repressão a partir a lei 5.540 de 28 de novembro de 1968, 

onde perderam a autonomia na escolha de seus reitores, designado desta vez, pelo 

                                                           
1 Foi de grande valia para o Estado o controle dos meios de produção cultural através da Lei da 

imprensa, impedindo que a grande massa populacional soubesse dos atos violentos, autoritários e 
repressivos contra o governo. Esta lei impedia que a imprensa criticasse o governo, que o teatro 
apresentasse peças subversivas e que a televisão transmitisse relatos sobre a repressão. 
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governo do estado, com eleições indiretas. Isso demonstra a caracterização do 

sistema militar implantado a partir de 1964 no país. Com a direção das 

universidades na mão do governo foi mais fácil introduzir na educação superior o 

ideário proposto e reprimir quaisquer forma de manifestação contrária ao regime. 

Dessa forma, não só os alunos sofreram com o movimento da 

ditadura, mas também os professores e funcionários, um deles o professor Adjunto 

da Clínica Médica e diretor do Hospital de Clínicas da UFPR – Universidade Federal 

do Paraná ficou proibido de lecionar em 1969, em função do Ato Institucional nº 52 e 

do Decreto-Lei nº 477 de 26 de Fevereiro de 1969, que definia infrações 

disciplinares dos professores, alunos, funcionários ou empregados do 

estabelecimento de ensino público ou privado, ficando restritos a diversas ações que 

fossem consideradas subversivas, com punições severas, acarretando em 

demissões de professores e dispensa de alunos. 

Em suma, a expansão da Educação Superior em nosso país se 

iniciou em um momento de desenvolvimento da industrialização e sob as normas do 

Regime Militar. Com a Reforma Universitária, “o país buscou soluções em um novo 

modelo de universidade, fundado nos princípios da racionalidade moderna e no 

mundo industrializado” (NETO, 2010, p.10). 

O processo de elaboração da Lei da Reforma Universitária, 

apontado por Neto (2010), explicita que não contou com a participação dos 

seguimentos da população mais interessada no ensino superior, principalmente a 

dos estudantes, cuja razão da não participação se deu porque estes eram os únicos 

a resistirem ao regime militar, e esta Reforma, era patrocinada por este regime. 

Esta lei se consolidou em 1968, com a Lei 5.540/68 que fixa as 

normas de organização e funcionamento do ensino superior e sua articulação com a 

escola média. A lei da Reforma Universitária, de acordo com Dourado (2008) 

reconhece e limita o princípio da autonomia. 

Nota-se que o regime se preocupava em proporcionar uma Reforma 

na educação, para desmembrar uma perigosa oposicionista do governo, a 

universidade. Em contrapartida, via-se a necessidade de ampliar o Ensino Superior 

                                                           
2 SICA, Laura. Caravana da Anistia: homenagens a ex-presos políticos. Disponível em: 
http://www.forumverdade.ufpr.br/blog/2013/08/13/caravana-da-anistia-homenagens-a-ex-presos-
politicos/. Acesso em: 19/08/2016. 

http://www.forumverdade.ufpr.br/blog/2013/08/13/caravana-da-anistia-homenagens-a-ex-presos-politicos/
http://www.forumverdade.ufpr.br/blog/2013/08/13/caravana-da-anistia-homenagens-a-ex-presos-politicos/


746 

 

a fim de suprir a carência da indústria, formando trabalhadores qualificados. No 

entanto, o regime militar tentou de várias formas coibir o pensamento político no 

meio acadêmico, de modo que só se formasse “mão-de-obra” qualificada para o 

mercado de trabalho, acabando com a consciência crítica dos estudantes e das 

grandes massas em nome de uma Política de Segurança Nacional. 

O mesmo ocorre atualmente com o Projeto de Lei nº 867 de 2015, a 

escola sem partido, que pretende coibir questões de natureza político-partidária, 

ideológica e moral nas salas de aulas, conduzindo os alunos a entenderem que 

seriam doutrinados por seus professores, o que na verdade resulta, a nosso ver, em 

um cerceamento da consciência crítica. Constata-se, assim, que apesar das 

mudanças conquistadas nas políticas para a educação, verifica-se que ainda 

permanece o “medo” do governo quanto à possibilidade do processo educativo 

elucidar e orientar a convicção dos estudantes sobre determinados assuntos, 

tornando-os mais aptos a reivindicações e, se necessário, promoção de mudanças.  

Quanto ao crescimento urbano e condições de vida da população, 

em 1970 as cidades estavam cada vez mais numerosas, pois havia o aumento 

constante do fluxo migratório do campo para as cidades. Entretanto, com o 

crescimento exacerbado de cidades como São Paulo, Rio de Janeiro e até mesmo 

Curitiba, a população acabava se aglomerando em áreas desprovidas de serviços 

essenciais, tais como água potável, sistema de esgoto, etc. Nesse período, em todo 

o país, “tão só 48,6% dos domicílios tinham energia elétrica, apenas 33% deles 

dispunham de água encanada e só 17% contavam com saneamento básico” 

(NETTO, 2014. p.145). 

Entre as décadas de 1960 e 1970, o Brasil se tornou umas das dez 

maiores economias mundiais. Contudo, tal crescimento foi considerado por Netto 

(2014) como uma requisição para a construção de um Estado militarmente forte. Por 

um lado, foram os anos do milagre econômico brasileiro, e por outro, marcados por 

violentas repressões. 

A questão da tortura e repressão se tornou incômoda. “De modo 

geral, eram empregadas contra as classes populares e agora alcançavam filhos da 

classe média e até oficiais dissidentes das Forças Armadas” (REIS, 2014, p.95). 

Pode-se constatar também um descaso das políticas sociais do Estado de 
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segurança social em relação às necessidades da população, sobretudo educação e 

saúde. 

O crescimento da economia engrandeceu a indústria cultural. 

Mesmo com a baixa ampliação do número dos jornais, “avolumaram-se as 

publicações voltadas para o entretenimento e registrou-se um formidável 

desenvolvimento da televisão. Estimativas apontam que 43% dos lares brasileiros 

dispunham de um aparelho de TV” (NETTO, 2014, p.165). Com esse meio de 

comunicação se tornando um instrumento de dominação, o desenvolvimento da 

televisão, consequentemente, proporcionou um vazio cultural. 

Enquanto isso, no norte do estado do Paraná, com a junção de cinco 

faculdades, é criada através do Decreto nº 18.110, de 28 de Janeiro de 1970, sob 

forma de Fundação, a Universidade Estadual de Londrina (UEL). A instituição iniciou 

suas atividades com um total de 13 cursos de graduação: História, Geografia, Letras 

Anglo-Portuguesas e Letras Franco-Portuguesas, Pedagogia, Ciências (1º Grau), 

Direito, Odontologia, Medicina, Farmácia e Bioquímica, Ciências Biomédicas, 

Ciências Econômicas e Administração. 

Durante a ditadura, no entanto, a educação passa a ser deixada 

ainda mais de lado pelos militares que governavam, levando a um corte de verbas, o 

que provocou um aumento nas taxas pagas pelos estudantes e até pagamentos nas 

IES que antes eram gratuitas. Tais condições levaram os estudantes a protestarem 

nas ruas. 

Netto (2014) retrata que enquanto o reitor da Universidade de 

Brasília (uma das mais importantes universidades federais) conduzia a instituição de 

forma militaresca, outros reitores tentavam impedir eventos acadêmicos que 

pudessem ter sentido crítico. Essa questão entre violência e tolerância, foi além da 

relação com o mundo da cultura, estendeu-se entre o governo e a imprensa. Em 

junho de 1975, fez-se aprovar no congresso “uma lei que restringia a propaganda 

política em campanhas eleitorais - a Lei Falcão, que recebeu o nome de seu 

ministro, Armando Falcão” (REIS, 2014, p.99). 

Como já dito, as repressões no sistema educacional foram 

constantes e afetaram, demasiadamente, desde a organização política das 



748 

 

universidades à configuração de como os estudantes efetivavam suas críticas dentro 

e fora da universidade. 

Na UEL, houve diversas repressões perante as manifestações 

contrárias ao governo. Uma delas ocorreu em três de Julho de 1977, sobre uma 

constituinte e os direitos humanos. O DCE/UEL3 conseguiu trazer figuras 

importantes para o debate, como o jornalista Sergio Buarque de Gusmão, o jurista 

Dalmo Dallri e o ex-ministro do Supremo Tribunal Federal, Aliomar Baleeiro. No 

entanto, tal debate não chegou a acontecer, pois tropas da Polícia Militar cercaram 

alguns estudantes na sede do DCE, bem como o lugar onde iria acontecer o debate, 

conforme notícias publicadas pelo jornal “Folha de Londrina” de 4 de Junho de 1977. 

O Reitor da universidade, neste momento, era o Professor Doutor 

Oscar Alves, com uma administração um tanto polêmica entre os anos de 1974 e 

1978. Participante das lides políticas e com muita afinidade entre os governantes e 

demais autoridades, se apresentava como um homem da ARENA (partido da 

ditadura militar), enquanto na época, a cidade de Londrina estava a mando do MDB 

– Movimento Democrático Brasileiro (partido da oposição), sofrendo dessa forma, 

grandes pressões. 

Apesar de o Reitor insistir em declarar que em momento algum de 

sua administração permitiu que a política partidária interferisse na universidade, em 

nenhum outro período a UEL conseguiu tanta verba como naquele tempo, o que foi 

motivo de desconfianças de suas ligações com o poder4. 

Na transição dos anos de 1970 aos de 1980, constituiu-se um novo 

tipo de proletariado, “com um bom nível de formação técnica e uma instrução formal 

que ia muito além do perfil do operariado dos anos de 1950 a 1960” (NETTO, 2014, 

p.200). Eram operários inseridos em grandes empresas que estavam dispostos a 

enfrentar a política salarial e trabalhista da ditadura.  

                                                           
3 O Diretório Central dos Estudantes (DCE), é a entidade de máxima representatividade dos estudantes da 
Universidade Estadual de Londrina. O DCE é uma entidade independente, apartidária, livre de preconceitos 
religiosos, políticos e de cor, é formada por todos os alunos regularmente matriculados na UEL e pelos Centros 
Acadêmicos de seus cursos. Sua função principal é representar os alunos da UEL e velar pelos seus interesses, 
construindo uma universidade verdadeiramente gratuita e de qualidade. Disponível em: 
http://www.uel.br/dce/portal/. Acesso em: 28/08/2016. 
4 Entrevista realizada com o ex-reitor da Universidade Estadual de Londrina, retirada do Livro Peroba-Rosa: 
Memórias da UEL 25 anos, de Joaquim Carvalho da Silva. 

http://www.uel.br/dce/portal/
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Ao fim desta década ocorriam alguns movimentos grevistas, como o 

dos operários de São Bernardo do Campo, em São Paulo, sob a liderança de Luiz 

Inácio Lula da Silva. Oposições ao Regime Militar eram diversas, envolvendo 

políticos, estudantes, agentes da imprensa. Estes passaram a ter Lula como um 

símbolo de mudança. 

A partir de 1º de janeiro de 1979, o Congresso aprovou a revogação 

de instrumentos de exceção, como o AI-5, restabeleceu a autonomia do poder 

judiciário e a liberdade de imprensa, lutava-se pela volta do Estado de Direito. 

Ao considerarmos que a ditadura pode ser editada, revogada ou 

ignorada pela vontade dos governantes, ela “existiu no Brasil até o início de 1979, 

quando houve a revogação dos atos institucionais, através dos quais se fazia e se 

refazia a ordem jurídica” (REIS, 2014, p. 103). Entretanto, na historiografia existe um 

senso comum de que a ditadura tenha acabado em 1985, com a posse do primeiro 

presidente civil, José Sarney. 

De 1979 até 1988 foi um período explicitado por Reis (2014) como 

uma “transição democrática”, pois não existia mais ditadura e ainda não havia 

democracia, observava-se a autoridade criada pela ditadura, mas teoricamente esta 

não existia mais, já que fora substituída pelo Estado de Direito.  

Enquanto no mundo o neoliberalismo destaca-se em 1980, a queda 

do muro de Berlim no fim da década e a desintegração da URSS em 1991, na 

Europa Ocidental alavancavam-se propostas do Estado de Bem-Estar Social e 

muitos socialistas defendiam as ideias liberais. Perante todos esses acontecimentos, 

no Brasil elaborava-se a Constituição Federal, consagrando direitos políticos e 

sociais.  

A década de 1980, por ser considerada um período de transição 

democrática e uma década perdida por causa da grande crise econômica, fora 

eminentemente expressivo o avanço democrático do país, com a explosão de 

diversos movimentos sociais, como o dos trabalhadores, mulheres, negros, índios e 

camponeses sem terra.  

A autonomia universitária foi consagrada na nova Constituição de 

1988, em seu artigo 207, dispondo que as universidades gozariam de “autonomia 

didático científica, administrativa e pedagógica e de gestão financeira e patrimonial”. 
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Dourado (2008) explana que ainda existem distintas posições políticas sobre o tema, 

desde aqueles que defendem sua auto-aplicação como decisão das próprias 

universidades, a setores que interpretam que a autonomia necessita de 

regulamentação própria para ser efetivada. 

Mais especificamente ao norte do Paraná, até a data de 1987, a 

manutenção da Universidade Estadual de Londrina era proveniente da contribuição 

do alunado e do Governo do Estado, a partir daí, foi implantado o ensino gratuito no 

nível de graduação, sendo a instituição transformada em Autarquia pela Lei Estadual 

9.663 de 16 de Julho de 1991. Como autarquia a UEL adquire autonomia didático-

científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial em política 

educacional, mas é dependente financeiramente do Governo Estadual, de onde se 

origina a maior parte dos recursos que asseguram sua operação e manutenção. 

O Brasil só passou a viver em uma democracia após 1988, com a 

aprovação da nova Constituição. Após quase 30 anos sem eleições diretas para 

presidente (período ditatorial), em 15 de novembro de 1989 houve as primeiras 

eleições com mais de 20 candidatos. Reis (2014) relata que para a surpresa geral 

chegaram à frente no primeiro turno dois outsiders: Fernando Collor de Mello do 

Partido de Reconstrução Nacional (PRN) e Luiz Inácio Lula da Silva do Partido 

Trabalhista (PT), vencendo Collor, por um pouco mais de 4 milhões de votos de 

diferença. 

O presidente no poder prometeu domar a inflação e cortar gastos 

desnecessários do governo, implantando um plano de combate mais radical que o 

país já viu: congelou preços e salários, bloqueou contas correntes e poupanças.  

No tocante à educação, na década de 1990, ocorre um processo 

“expansionista intensificado a partir da criação de novos cursos e instituições de 

natureza privada mercantil” (DOURADO, 2008, p.8). O movimento de privatização da 

educação superior acontece com o apoio do governo por meio de flexibilização das 

exigências para a abertura de cursos e instituições através de novas formas de 

financiamento ao setor privado (FIES, subsídios, bolsas universitárias, entre outros).  

Essa abertura indiscriminada de cursos e instituições superiores, 

não só em Londrina como em diversos outros municípios brasileiros, não 

acompanhou mecanismos de gestão e avaliação que refletissem em uma qualidade 
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social. Verifica-se, por exemplo, que com essa tendência expansionista, as políticas 

facilitavam e permitiam processos formativos de curta duração na grande maioria 

das IES, comprometendo a qualidade de ensino. 

Nos anos 90, especialmente na gestão do Fernando Henrique 

Cardoso, as políticas públicas são reorientadas, conforme Dourado (2008), por meio 

da reforma do Estado, que acaba por gerar alterações nos padrões de intervenção 

estatal (redireciona mecanismos e formas de gestão, e conseqüentemente, de 

regulação). 

Todo esse processo resultou na publicação da nova Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional - LDB de número 9.394, de 20 de dezembro de 

1996. Após a publicação da LDB, a Educação Superior atingiu grandes conquistas, 

como:  

A criação dos Centros Universitários; a autonomia das 
Universidades; a ampliação das vagas nas instituições privadas de 
Educação Superior; a criação de Institutos Superiores de Educação; 
[...] e a exigência de que até 2007, os professores de educação 
básica deveriam ter formação superior. (NETO, 2010, p.13). 

Tais acontecimentos acarretaram a busca de professores de 

educação básica por uma formação de nível Superior. “Em menos de dez anos, 

saímos de 900 IES em 1997, para 2.398 em 2006”. (NETO, 2010, p.14). 

Na década da publicação da última LDB, a Universidade se tornou 

alvo de críticas, pois “a economia não sustentava as condições para as mudanças 

necessárias” (NETO, 2010, p.15), o que acabou resultando em uma ampla tendência 

a privatização da Educação Superior. 

Os anos de 1990 foram marcados por uma grande crise na 

Educação Superior levando a procura por seu papel no cenário mundial e, para que 

isso pudesse acontecer, foi adotado um “comprometimento ao modelo americano e 

o grande incentivo para a criação de universidades privadas” (NETO, 2010, p.17). 

Como o setor público não deu conta de atender a grande procura de estudantes pelo 

ensino universitário, as universidades privadas crescem em busca de atender esta 

demanda, o que leva a um grande aumento do setor privado e pouco do público. 

Esta lei, a LDB 9394/96, é entendida como complementar a 

constituição de 1988, que foi promulgada sob seu respaldo, trazendo consigo um 

conjunto de dispositivos no capítulo da educação, destacando-se conforme Dourado 
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(2008), a gratuidade do ensino público em todos os níveis, a gestão democrática da 

escola pública, a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão na educação 

universitária, a autonomia das universidades, entre outros. 

Em janeiro de 1991, lançou-se o Plano Collor II, que também previa 

a diminuição da inflação, mas não obteve êxito. O que ocorreu foi o aumento do 

descontentamento da população. Após denúncias de corrupção, Collor foi afastado 

da presidência, assumindo de forma inesperada, o vice, Itamar Franco. 

A queda de Collor deixou duas questões para o novo presidente 

resolver: o controle da inflação e a abertura do país ao mercado internacional. Foi no 

âmbito desse governo que se formulou um plano efetivo de combate a inflação - o 

Plano Real, com o lançamento de uma nova moeda, o real, em 10 de julho de 1994. 

Esse plano reduziu a inflação e produziu uma boa distribuição de renda. 

Até este momento, a Constituição não permitia a reeleição como 

acontece atualmente. Dessa forma, quem se beneficiou de tal situação foi o principal 

oposicionista de Lula, Fernando Henrique Cardoso (FHC), que ganhou as eleições já 

no primeiro turno e governou o país por 8 anos, pois conseguiu aprovar uma 

emenda constitucional permitindo a reeleição para presidente da República e de 

todos os cargos executivos. “FHC foi o presidente do Plano Real” (REIS, 2014, 

p117). Ele domou a inflação, promoveu a mobilidade social, proporcionou a 

distribuição de renda, retomou as propostas de abertura do país aos mercados 

internacionais. Tais atitudes o levaram a vencer Luiz Inácio Lula da Silva novamente, 

já o tinha derrotado em 1994 e agora em 1998.  

Lula, após ter tentado se eleger três vezes (1989 contra Collor, 1994 

contra FHC e 1998 na reeleição do FHC), alcançou a maioria absoluta nas eleições 

de 2002 e venceu José Serra (candidato do PSDB - mesmo partido do FHC) com 

uma diferença de quase 20 milhões de votos.  

Da mesma forma que o FHC, Lula governaria o país por oito anos. 

Durante seu mandato, políticas públicas foram formuladas, como o programa Bolsa 

Família que assegura uma renda mínima aos mais desfavorecidos, o aumento real 

do salário mínimo, a diminuição de impostos sobre alimentos e materiais de 

construção.  
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Reis (2014) explana que cerca de 8,6 milhões de pessoas teriam 

deixado o universo dos miseráveis entre 2003 e 2005, além da promoção do 

aumento dos salários médios dos trabalhadores, bem como a redução da 

disparidade de renda entre homens e mulheres e a contração do trabalho informal. 

Em seu segundo governo, entre 2006 e 2010, foram registrados bons índices de 

desenvolvimento econômico, o que levou a um grande prestígio pessoal de Lula, 

permitindo a eleição de Dilma Roussef em 2010, como sua indicação pessoal. 

Com os mandatos de Fernando Henrique Cardoso e Luís Inácio Lula 

da Silva, tivemos algumas mudanças na Educação Superior para o atendimento da 

expansão desse nível de ensino, pois havia a necessidade de garantir o acesso 

àqueles que estavam distante dos bancos universitários - as massas populares.  

 

Considerações Finais 

 

Perante este levantamento do contexto histórico, político e 

econômico (mundial e, particularmente, no Brasil) e suas correlações com o histórico 

e as políticas relativos à educação superior, pode-se constatar que o interesse do 

Estado tem sido de minimizar, cada vez mais, sua participação nas políticas sociais. 

O início do século XXI, juntamente com a gestão de Lula (muito mais 

de continuidades das políticas governamentais que o precedeu do que de 

rompimentos), o acolhimento dos princípios neoliberais e da globalização, tem nos 

mostrado uma organização educacional e política que continua a dar privilégios às 

classes específicas, já privilegiadas econômica e socialmente.  

As políticas públicas para a educação brasileira estão pautadas em 

um projeto neoliberal, com a transferência de recursos e investimentos do setor 

público para o setor privado, incorporando assim, de forma descomunal, programas 

do governo como o Programa Universidade para Todos - PROUNI e o 

Financiamento Estudantil – FIES, que concretizam estas transferências e benefícios. 

Com o desmonte nacional das universidades públicas, em nossos 

estudos particularizando o caso da UEL, que passou os últimos anos a enfrentar as 

imposições do governo paranaense de precarização e descaso, a educação superior 

como bem social está sendo deixada de lado. Cada vez mais percebe-se uma 
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abertura para o setor privado que vê a educação superior como espaço possível de 

obtenção do lucro e, portanto, a universidade como instituição cujos objetivos e 

ações devam estar atrelados aos interesses e demandas do mercado. E, com isso, a 

formação humana de qualidade, com perspectivas de emancipação não se 

apresenta como função/missão da universidade.  

O governo investe no setor privado e, consequentemente, se exclui 

das políticas públicas sociais. Tristemente, o Estado está se tornando um Estado 

mínimo – mínimo para a educação, mínimo para a saúde, enfim mínimo para o bem 

público. 
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